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LISTA DE ABREVIAÇÕES E SIGLAS 

 

CJI – Central Judicial do Idoso 

MPDFT – Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

NAC – Núcleo de Acolhimento 

NAPI – Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso 

NUMI – Núcleo de Mediação do Idoso 

OPPIPD– Ofício da Proteção da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência da Defensoria 

Pública do Distrito Federal  

PROJID – Promotoria de Justiça do Idoso 

SAD – Secretaria Administrativa 

TJDFT – Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
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A Central Judicial do Idoso (CJI) foi instituída no Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios-TJDFT em parceria com o Ministério Público do Distrito Federal 

e Territórios-MPDFT. Posteriormente, foi firmado convênio com a Defensoria Pública do 

Distrito Federal - DPDF. Tem por objetivos assegurar à população idosa do DF o acesso à 

Justiça por meio de uma análise multidisciplinar das situações de violência, orientação e 

prevenção desses casos por ações educativas e subsidiar as autoridades do Sistema 

Judiciário – juízes, promotores e defensores públicos. 

Portanto, o idoso que tenha ameaçados os direitos preconizados pelo Estatuto do 

Idoso (Lei 10.741/03) é o usuário dos serviços desta CJI. O atendimento presencial inicial 

é feito por profissionais do Núcleo de Acolhimento (NAC) com formação em direito, 

psicologia ou serviço social.  

A partir do relato do idoso ou do seu representante, busca-se resolver a questão 

trazida, seja mediante o ajuizamento de uma ação por meio do Ofício da Proteção da 

Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência (OPPIPD) da Defensoria Pública, que atua no 

espaço físico da CJI; seja com a atuação da equipe de psicólogos e assistentes sociais, que 

formam o Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso (NAPI) e realiza estudos 

psicossociais; seja encaminhando para participar de um processo de mediação no Núcleo 

de Mediação do Idoso (NUMI); ou realizando encaminhamentos deste idoso à Rede 

Social, tais como, instituições da saúde, assistência social, previdência, dentre outros. 

O trabalho desenvolvido pela Central Judicial do Idoso possui três objetivos: 

I - Incentivo à desjudicialização de conflitos, especialmente pela 

adoção de formas de resolução de conflitos não tradicionais, como a 

mediação, a intermediação de acesso a órgãos estatais e entidades 

não estatais, a orientação jurídica e a promoção de acesso à justiça, 

objetivando a construção de soluções consensuais.   

II - Promoção do atendimento multidisciplinar à pessoa idosa em 

situação de risco. 
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III - Articulação de ações para a valorização e proteção da pessoa 

idosa. 

2) Atos Normativos 

 Resolução n.º 001 de 24 de fevereiro de 2006 (Institui-se a CJI em Parceria 

com o MPDFT). 

 Termo de Cooperação Técnica 03/07 (Instituiu a parceria entre TJDFT, 
MPDFT e o Centro de Assistência Judiciária do DF – CEAJUR, atual 
Defensoria Pública do DF) 

 Portaria GPR 850 de 03 de agosto de 2011, define regras para os autos de 

atendimento a idoso em acolhimentos da CJI. 

 Portaria GPR 210 de 29 de fevereiro de 2012, que versa sobre o 

atendimento do Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso.  

 Termo de Cooperação Técnica 12/2012 (Renovação da parceria entre 
TJDFT, MPDFT e o Centro de Assistência Judiciária do DF – CEAJUR, atual 
Defensoria Pública do DF) 

 Termo de Cooperação Técnica 001/2018, celebrado entre o TJDFT, MPDFT 

e DPDF visando a consecução das ações a serem promovidas  pela Central 

Judicial do Idoso no âmbito do Distrito Federal. 

 

3) Estrutura de Setores: 

 

A) Secretaria Administrativa (SAD) 

É o setor responsável por fazer a triagem dos casos que chegam a CJI, 

recepcionando as partes e direcionando para os atendimentos específicos, pelos atos 

administrativos de expedição de ofício, movimentação de documentos, controle e 

estatística. Bem como assessora a coordenação e a equipe profissional nos assuntos 

pertinentes às demandas, projetos e funcionamento da Central.  

 

B) Núcleo de Acolhimento (NAC) 

O idoso e/ou seu representante que procura espontaneamente a CJI é 

recepcionado pelo Núcleo de Acolhimento. O atendimento tem como objetivo avaliar a 
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demanda por meio de uma escuta individualizada e, se necessário, providenciar o 

encaminhamento formal à Rede de Apoio ou aos demais Núcleos que compõe a Central. 

Esta mesma rede, por diversas vezes, também demanda os serviços, seja por meio de 

relatórios ou por solicitação de estudos de caso. 

Ao primeiro atendimento presencial realizado nesse núcleo, denominamos 

“acolhimento”. Os atendimentos posteriores, que ocorrem devido ao retorno do 

demandante à Central ou quando recebemos alguma informação sobre o caso como, por 

exemplo, resposta ao ofício expedido ou a convocação das partes para esclarecimentos, 

denominamos de “acompanhamento”. Este pode ser presencial ou não.  

 

C) Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso (NAPI) 

Este Núcleo é composto por duas psicólogas e dois assistentes sociais que atuam 

na realização de estudos psicossociais de idosos em situação de risco, conforme a 

definição de situação de risco fornecida pelo Estatuto do Idoso (artigo 43), com o objetivo 

de subsidiar a tomada de decisão de Juízes do TJDFT, pedidos de medidas protetivas de 

Promotores Justiça (por intermédio da Promotoria de Justiça da Pessoa Idosa – PROJID) e 

Defensores Públicos (por intermédio do OPPIPD).  

 

D) Núcleo de Mediação do Idoso (NUMI) 

A Central Judicial do Idoso tem como objetivo a resolução de conflitos de forma 

não-adversarial. Nesse sentido, uma das abordagens utilizadas é a mediação. No processo 

de mediação, procura-se o empoderamento das partes, convidando-as a buscar 

alternativas para suas questões por meio de suas próprias escolhas onde o papel do 

mediador é facilitar o diálogo entre as pessoas envolvidas. Além disso, é oferecido um 

ambiente colaborativo onde exista respeito, segurança e um real desejo de resolver a 

situação trazida.  
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4) Composição 

 SAD: É composta por três servidores (dois do TJDFT e um do MPDFT) e um  

estagiário de Nível Médio do TJDFT. 

 NAC: É composto por seis servidores (dois do TJDFT, dois do MPDFT e dois 

do OPPIPD).  

 NAPI: É composto por quatro servidores do TJDFT.  

 NUMI: É composto por uma servidora do TJDFT.  

 

5) Parceiros 

 Termo de Cooperação Técnica 04/2007 (Instituiu a parceria entre TJDFT, 

MPDFT e a Polícia Civil do DF) 

 Termo de Cooperação Técnica 09/2012 (Instituiu a parceria entre TJDFT, 

MPDFT e Defensoria Pública da União) 

 Termo de Cooperação Técnica 17/2015 (Renovação da parceria entre 

TJDFT, MPDFT, Defensoria Pública do DF e Polícia Civil do DF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESTRUTURA FÍSICA POR UNIDADE/SETOR 
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1) Localização 

 

 Fórum de Brasília, Bloco B, 4º Andar, Entre Alas A/B e B/C (Hall dos 

Elevadores). Praça Municipal, Lote 1, CEP: 70094-900 – Brasília/DF. 

 

2) Quantidade de Salas Disponíveis 

 

 SAD: Uma sala, dividida com 4 estações de trabalho, onde em frente há 

espaço para a recepção dos usuários, outra sala pequena que é utilizada 

para arquivo dos acolhimentos.  

 NAC: Uma sala, dividida em 6 estações de trabalho/atendimento,. 

 NAPI: Uma sala, dividida em 6 estações de trabalho, uma pequena sala de 

recepção, três salas de atendimento psicossocial/mediação, uma destas é 

também é utilizada como sala de reuniões da CJI. 

 NUMI: Utiliza as mesmas salas do NAPI. 

 OPPIPD: Duas salas, uma dividida em cinco estações de 

trabalho/atendimento e uma sala para o Defensor Público. 

 

3) Quantidade de salas com climatização e isolamento acústico. 

 

 As salas do Núcleo Psicossocial/Núcleo de Mediação passaram por 

procedimentos a fim de isolá-las acusticamente, mas não foi bem-

sucedido. Em relação à climatização, possuem ar condicionado.  

 As estações de trabalho do NAC não possuem isolamento acústico, que 

seria necessário, a climatização é feita apenas por um ar condicionado,que 

não distribui o ar adequadamente devido a presença de divisórias que 

chegam até o teto.. 
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 Em frente a SAD, existe um ar condicionado, mas seu funcionamento não 

é regular. 

 No espaço destinado a OPPIPD, há apenas um ar condicionado central, que 

não consegue esfriar todo o ambiente, sendo o espaço mais quente desta 

CJI.  

 Ressalta-se, que em todas as instalações desta CJI, não há janelas, pois 

estamos localizados no Hall de elevadores, comprometendo a circulação 

do ar e a salubridade do ambiente. 

  



 

 
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

                 

Central Judicial do Idoso 
TJDFT . MPDFT . DEFENSORIA PÚBLICA DF 

 
TJDFT - Fórum de Brasília, bloco B, entre as alas A/B, 4º andar | CEP 70094-900 
Brasília-DF | (61) 3103-7609/7621 | centraljudicialdoidoso@tjdft.jus.br 

 

10 
 

 

ESTRUTURA DA FORÇA DE TRABALHO POR UNIDADE/SETOR 

1) Lotação de referência de servidores: 9 

 Estamos em tratativas para tentar aumentar um(a) servidor(a) nesta 

lotação para compor o Núcleo de Mediação do Idoso.  

2) Lotação paradigma: 8 

 

3) Servidores efetivos: 8  

 Temos uma servidora de licença-maternidade desde 31/10/2019.  

4) Estrutura de funções (quantidade e tipo) por unidade/setor:  

 SAD – Supervisora Administrativa (FC-5) 

 NUMI – Supervisora da Mediação e Substituta (FC-3) 

 NAPI – Supervisora do Psicossocial (FC-2) 

 

5) Lotação de referência de estagiários (nível médio e superior): 

 Um estagiário de nível médio. 

6) Estagiários efetivos:  

 1 (um) de nível médio, remunerado, TJDFT. 

 3 (três) estagiários não remunerados do curso de Serviço Social (8 horas 

por semana) por meio do TJDFT. 
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 2 (dois) estagiários não remunerados do curso de Psicologia (8 horas por 

semana) por meio da parceria com a Defensoria Pública. 

 
APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS E ATIVIDADES PARA O ANO DE 2020 

 
 

1. Lançamento do Folder sobre a Cartilha da CJI na Conferência Distrital: Os 

Desafios de Envelhecer no Século XXI e o Papel das Políticas Públicas (18 e 19 de 

março). 

2. Parceria com o Governador de Brasília para Desenvolver uma Ação Conjunta em 

Relação ao Aniversário de Brasília (60 anos) durante o mês de abril.  

3. Dia Mundial de conscientização da Violência contra a Pessoa Idosa, Projeto 

Desenvolvido pelo 4º ano em Parceria com o SESC e PMDF/PROVID (Data 

Provável: 15  de junho) 

4. Eventos de comemoração do Dia Internacional do Idoso (Data Provável:1º de 

outubro)   

5. Participação e Colaboração Durante a Semana Nacional de Conciliação 

(outubro/novembro) 
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DADOS ESTATÍSTICOS DO ANO DE 2019 POR UNIDADE/SETOR 

 

1. Número de pessoas atendidas na CJI e no NAPI em 2019: 

 

 

 

 

 

 

2. Pesquisa de satisfação de usuário 

A) Núcleo de Acolhimento 

PESQUISA DE SATISFAÇÃO - NAC No. RESPOSTAS 

Nessa Atendimento você é:  

Próprio Idoso 105 

Familiar 171 

Amigo 13 

Profissional da rede 0 

Outro 12 

O atendimento na CJI foi apropriado?  

Sim 268 

Não  13 

Em Parte 17 

Suas necessidades quanto ao atendimento foram atendidas?  

Sim 247 

Não  8 

Em Parte 25 

Recomendaria o atendimento na CJI para outra pessoa?  

Sim 289 

Não  4 

Facilidade de Encontrar o Local  

Excelente 207 

Bom 66 

Regular 10 

Ruim 0 

Péssimo 2 

Não se aplica 0 

Tempo de espera para o atendimento  

Excelente 164 

Bom 81 

Regular 15 

Ruim 2 

Péssimo 2 

Não se aplica 0 

TIPO DE ATENDIMENTO  Quantidade  

Acolhimento Inicial 966 

Acompanhamento de casos 1419 

Orientação por telefone 2870 

Atendimento via Psicossocial 461 

Total 5716 
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Qualidade do espaço físico  

Excelente 204 

Bom 66 

Regular 4 

Ruim 4 

Péssimo 0 

Não se aplica 0 

Atendimento dos servidores no local  

Excelente 241 

Bom 44 

Regular 2 

Ruim 0 

Péssimo 2 

Não se aplica 0 

Conhecimento e preparo  

Excelente 216 

Bom 56 

Regular 6 

Ruim 2 

Péssimo 2 

Não se aplica 0 

Cordialidade  

Excelente 235 

Bom 33 

Regular 6 

Ruim 0 

Péssimo 2 

Não se aplica 0 

Adequação das Orientações  

Excelente 208 

Bom 62 

Regular 0 

Ruim 0 

Péssimo 2 

Não se aplica 0 

Esclarecimento  

Excelente 206 

Bom 50 

Regular 0 

Ruim 2 

Péssimo 2 

Não se aplica 0 

Nível de Satisfação  

Muito Satisfeito 193 

Satisfeito 83 

Nem Satisfeito, nem insatisfeito 0 

Insatisfeito 0 

Muito Insatisfeito 4 

Visão do Poder Judiciário  

Melhorou 141 

Continuou Positiva 106 

Continuou Negativa 2 

Piorou 4 
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3) Núcleo de Mediação do Idoso (NUMI) 

 
 
 
 
 
 
 
 

1 Soma do número de sessões agendadas relativas à pré-mediação e à mediação. 
2 Total de sessões de mediações realizadas dividido pelo número de acordos 
homologados. 

A) Pesquisa de Satisfação do Usuário do NUMI 

PESQUISA DE SATISFAÇÃO - NUMI No. RESPOSTAS 

Nessa Mediação você é:   

Próprio Idoso 10 

Familiar 112 

Amigo 1 

Profissional da rede 2 

Outro 5 

A mediação terminou em acordo?   

Sim 16 

Não 0 

Em Parte 2 

Você se sentiu pressionado a fechar o acordo?  

Sim  0 

Não 18 

Em Parte 0 

Você acredita que a mediação o ajudou a resolver o conflito?   

Sim 8 

Não 0 

Em Parte 10 

Os mediadores foram imparciais?   

Sim 109 

Não 22 

Em Parte 0 

Os mediadores foram atenciosos?   

Sim 130 

Não 0 

NUMI – Mediações Pré-Processuais Quantidade 

Sessões Designadas1  311 

Número de Pré-Mediações Realizadas 168 

Número de Mediações Realizadas 43 

Acordos  30 

Taxa de Acordo2  70% 

Número de Pessoas Atendidas 454 
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O local da mediação era de fácil acesso?   

Sim 105 

Não 19 

Em Parte 6 

O espaço físico foi adequado para o atendimento?   

Sim 125 

Não 1 

Em Parte 1 

Você recomenda a mediação?   

Sim 128 

Não 1 

Avaliação Geral dos Mediadores   

Excelente 112 

Bom 22 

Regular 0 

Ruim 0 

Péssimo 0 

Nível de Satisfação com a Mediação   

Muito Satisfeito 93 

Satisfeito 24 

Nem Satisfeito, nem insatisfeito 4 

Insatisfeito 0 

Muito Insatisfeito 0 

Visão do Poder Judiciário   

Melhorou 61 

Continuou Positiva 59 

Continuou Negativa 0 

Piorou 1 

 

4. Número de pessoas capacitadas. 

CAPACITAÇÃO - SENSIBILIZAÇÃO 
Número de 

Participantes 

Palestra: Aula Inaugural UNISER-UnB (4h) – 11/02 300 

Palestra: Direitos dos Idosos (4h) – 09/04 e 22/04 60 

Seminário: Enfrentamento à Violência contra a Pessoa Idosa: Das 
Ações às Omissões – 13/06 120 
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Fórum: Ausência também é Violência – 19/06 36 
 Palestra: Mapa da Violência contra a Pessoa Idosa no DF – 28/06 

Audiência Pública: Condição Financeira e Qualidade de Vida da Mulher 
Idosa – 03/07 100 

Curso de Cuidadores: Vivência a Respeito da Violência contra a Pessoa 
Idosa – 19/09 25 

Audiência Pública: Violência Financeira Contra Idosos – 25/09 15 

Seminário de Boas Práticas em Envelhecimento Saudável – 04/10 200 

Lançamento da 4ª Edição do Mapa da Violência Contra a Pessoa Idosa 
– 04/10 145 

Palestra para Orientadores Educacionais (Semana Nacional de 
Conciliação – 30/10) 26 

Webinar – Experiência da Central Judicial do Idoso – 06/11 51 

Curso: Interdição e Tomada de Decisão Apoiada – 22/11 15 

I Seminário de Violência Doméstica e Intrafamiliar da OAB/DF – A 
Experiência da CJI – 02/12 100 

Fórum sobre o Envelhecimento no Distrito Federal – 18/12 100 

Total 1113 
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COMENTÁRIOS FINAIS 

A Central Judicial do Idoso, embora completando doze anos de existência, 

continua sendo um projeto inovador e desafiador, pois busca colaborar na construção de 

uma sociedade mais pacífica e mais inclusiva em relação aos idosos residentes no Distrito 

Federal. Observa-se que esta Central se tornou parte fundamental da Rede de Proteção 

à Pessoa Idosa no âmbito do Distrito Federal e tem contribuído significativamente para 

resolução adequada de conflitos e promovendo um atendimento especializado e 

humanizado para os idosos e seus familiares. 

 Além disso, o trabalho pioneiro tem rendido frutos e levantado interesse em 

outros órgãos de diferentes estados da federação. Destaca-se que as diretrizes do 

trabalho da CJI estão fundamentadas no Estatuto do Idoso. Portanto, zela-se pela ampla 

proteção a pessoa idosa, pela manutenção do seu bem-estar e qualidade de vida e, 

principalmente, para que ela tenha preservado seus direitos e resguardada sua dignidade.  

Sobre os atendimentos realizados pelo Núcleo de Acolhimento, os dados são 

próximos aos do ano de 2018, em que houve a abertura de 1.004 (mil e quatro 

acolhimentos), e em 2019, 966 (novecentos e sessenta e seis acolhimentos).  Da mesma 

forma, o número de acompanhamentos realizados no ano de 2019 foi de 1.419 (mil 

quatrocentos e dezenove) e de 1.486 (mil quatrocentos e oitenta e seis) no ano anterior. 

Nota-se que, mesmo com os números próximos, temos observado o aumento da 

complexidade dos casos que estão sendo encaminhados para este Núcleo que, por isso, 

tem exigido atendimentos mais demorados e especializados.  

A mediação de conflitos com familiares e/ou idosos aborda questões que 

costumam ser complexas e envolve o atendimento de um grande número de pessoas em 

decorrência das famílias extensas. No ano de 2019, 454 (quatrocentos e cinquenta e 

quatro) pessoas foram atendidas no NUMI e, no ano anterior, foram 558 (quinhentos e 

cinquenta e oito pessoas). 

Em relação ao ano de 2018, em que houve o encaminhamento de 99 casos para o 

NUMI, em 2019 houve um aumento de 23% no número de casos encaminhados, 
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totalizando 122 casos distribuídos para mediação. Enquanto que a taxa de acordo, 

número de mediações realizadas dividido pelo número de acordos homologados, ficou 

em 70% no ano de 2019. 

A maioria das demandas do Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso, em 

2019, foi encaminhada pelo NAC e OPPIPD, o que representa demanda interna desta CJI. 

Nestas demandas, houve um aumento significativo de 223% (142 casos) em relação ao 

ano de 2018 (44 casos), nota-se que este incremento ocorreu em decorrência da 

gravidade dos casos que estão sendo encaminhados a esta CJI e as limitações motoras e 

cognitivas dos nossos usuários. No total de casos encaminhados para o NAPI, também 

existiu um importante incremento de 98% dos casos em 2019, totalizando 208 em relação 

aos 105 casos encaminhados para realização de estudo psicossocial no ano de 2018. 

Portanto, a população do Distrito Federal está envelhecendo e, com isso, o 

número de demandas encaminhadas para esta CJI está aumentando. Além disso, também 

percebemos o aumento no número de demandas de idosos com idade acima de 80 anos 

que costumam exigir maiores cuidados familiares e da sociedade. 

Finaliza-se reafirmando o compromisso desta Central Judicial do Idoso com os 

objetivos propostos no Plano Estratégico deste TJDFT 2015-2020 e, particularmente, com 

todos os idosos do Distrito Federal, população alvo deste serviço. Nossa meta é prestar 

um serviço de excelência para o usuário e/ou sua família. 
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REPORTAGENS SOBRE A CENTRAL JUDICIAL DO IDOSO 

CJI recebe Secretário Nacional de Direitos dos 

Idosos 

A Central Judicial do Idoso - 
CJI recebeu, na última sexta-feira, 18/1, a visita do Secretário Nacional de Promoção e 
Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, Antônio Fernandes Toninho Costa. O Secretário foi recepcionado pela juíza 
Monize Marques e pela Defensora Pública Bianca Cobucci Rosière, ambas 
coordenadoras da Central. O motivo da visita de cortesia foi ouvir a experiência 
da Central em sua atuação com as pessoas idosas, bem como colher sugestões e 
conversar sobre as maiores necessidades do segmento. 
A Central atua há onze anos em defesa dos direitos dessas pessoas, em conformidade 
com o Estatuto do Idoso. Projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF e da 
Defensoria Pública, a Central Judicial do Idoso é um um serviço interdisciplinar 
destinado a atender pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, do Distrito Federal, 
que tenham seus direitos ameaçados ou violados e que necessitem de orientação e 
atendimento na esfera da Justiça. Entre seus principais objetivos estão o de garantir a 
efetiva aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, 
promover a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e 
assessorar autoridades competentes. 
A Central atende ao público das 12h às 18h, no Fórum de Brasília, Bloco B, 4º andar, 
entre as alas A e B. O telefone da CJI é 3103-7609. Para saber mais sobre 
a Central Judicial do Idoso, clique aqui. 
por ACS — publicado 21/01/2019 08h15, última modificação 21/01/2019 08h15 

http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/central-judicial-do-idoso
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/central.j
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Reunião com TJDFT discute política pública para 

idosos 

A 2ª Vice-
Presidente do TJDFT, desembargadora Ana Maria Duarte Amarante Brito, participou, na 
tarde dessa quarta-feira, 23/1, de reunião realizada no Palácio do Buriti, com o 
Secretário Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa do Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Antônio Fernandes Toninho Costa; 
o Subsecretário Direitos Humanos Juvenal Araújo; e o Subsecretário de Igualdade 
Racial, Diego Moreno de Assis, ambos da Secretaria de Justiça e 
Cidadania do GDF. Participaram também da reunião as coordenadoras 
da Central Judicial do Idoso, juíza Monize Marques e defensora Bianca Cobucci 
Rosière. 
A reunião teve o propósito de alinhavar uma política pública para enfrentamento 
conjunto da questão do idoso, com a perspectiva de estabelecer uma rede de apoio que 
contemple a participação do Distrito Federal e da Secretaria Nacional de Promoção e 
Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa. Foi abordada a proposta de criar um projeto piloto 
a ser implantado em Ceilândia, no Espaço Céu das Artes, que já funciona como um 
ponto comunitário. Na próxima semana, será feita uma visita ao local com o objetivo de 
identificar se o espaço físico tem capacidade para receber projetos sociais na defesa da 
pessoa idosa, sendo um deles de inclusão digital e outro de capacitação financeira. 
por ACS — publicado 25/01/2019 06h25, última modificação 01/02/2019 10h00 
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Juíza visita local que receberá projeto para 

idosos 

A coordenadora 
da Central Judicial do Idoso - CJI, juíza Monize Marques, visitou, na terça-feira, 
12/2, dois Centros de Artes e Esportes Unificados - CEU de Ceilândia. Um dos locais 
visitados será escolhido para receber um dos primeiros Telecentros de Atendimento à 
Pessoa Idosa no Brasil, que, no Distrito Federal, será criado a partir de uma parceria 
entre o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos - MMFDH, a Secretaria 
de Justiça do Distrito Federal - SJ/DF e a CJI. A visita foi acompanhada pelo secretário 
nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa do MMFDH, Antônio 
Costa; pelo subsecretário de Direitos Humanos, Juvenal Araújo; e pelo subsecretário da 
Igualdade Racial, Diego Moreno, ambos da SJ/DF. 
A iniciativa pretende complementar os espaços onde já existem Centros de 
Convivência, com a inclusão de ações voltadas às pessoas idosas. Segundo a juíza 
Monize Marques, “a abordagem transversal sobre os direitos dos idosos permite que 
toda a sociedade possa refletir sobre o envelhecimento e suas questões. Ter no mesmo 
equipamento público programas direcionados a todas as idades já revela um avanço na 
abordagem sobre esse tema”. 
De acordo com o secretário Antônio Costa, “o objetivo do Telecentro é ser referência na 
promoção do direito ao envelhecimento ativo e saudável, mediante ações que 
preservem a dignidade da pessoa idosa; promovam o enfrentamento à violência contra 
a pessoa idosa; assegurem a valorização da pessoa idosa perante a sociedade, 
considerando a tutela da autonomia, o protagonismo e o empoderamento das pessoas 
a partir dos 60 anos”. 
A visita contou também com a presença da diretora de Políticas Temáticas dos Direitos 
da Pessoa Idosa do MMFDH, Laura Santos; do diretor dos CEUs de Brasília, Ítalo 
Ayres; e dos gerentes dos CEUs de Ceilândia, Schneider Ferreira, da QNM 28; e 
Ocimar Diógenes, da QNR 02. 
Central Judicial do Idoso 
A Central Judicial do Idoso - CJI atua há onze anos em defesa dos direitos dessas 
pessoas, em conformidade com o Estatuto do Idoso. Projeto 

https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/visitaaoCEUb.j
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pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF e da Defensoria Pública, a Central é um 
serviço interdisciplinar destinado a atender pessoas com idade igual ou superior a 60 
anos, do Distrito Federal, que tenham seus direitos ameaçados ou violados e que 
necessitem de orientação e atendimento na esfera da Justiça. 
Entre seus principais objetivos da CJI estão o de garantir a efetiva 
aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, promover 
a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e assessorar 
autoridades competentes. A Central atende ao público das 12h às 18h, no Fórum de 
Brasília, Bloco B, 4º andar, entre as alas A e B. O telefone da CJI é 3103-7609. Para 
saber mais sobre a Central Judicial do Idoso, clique aqui. 

Com informações do MMFDH 
Leia também 
TJDFT participa de reunião sobre políticas públicas para idosos 
Central do Idoso recebe visita do Secretário Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 
por ACS — publicado 14/02/2019 07h30, última modificação 14/02/2019 08h30 

 

Juíza fala sobre violência contra idosas na UnB 

Na segunda-feira, 11/3, a 
coordenadora da Central Judicial do Idoso - CJI, juíza Monize Marques, palestrou sobre 
violência contra mulheres idosas, na aula inaugural do Curso de extensão da UnB de 
Educador Político Social em Gerontologia.  No momento em que se realiza a Semana 
Justiça pela Paz em Casa, a magistrada lembrou que, conforme as estatísticas 
apresentadas no Mapa da Violência Contra a Pessoa Idosa no Distrito Federal, a maior 
parte das agressões contra idosos acontece no âmbito doméstico e a principal vítima é 
a mulher. 
Participaram também do evento o secretário nacional de Promoção e Defesa dos 
Direitos da Pessoa Idosa do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
- MMFDH, Antônio Costa, a deputada federal Paula Belmonte, e o deputado distrital 
Roosevelt Vilela. 
Para um público de 300 novos alunos, a juíza, que está há quase sete anos na 
coordenação da CJI, explicou que a mulher idosa apresenta uma dupla condição de 
vulnerabilidade: a de ser mulher e a de ser idosa. E acrescentou: “Aquele abandono 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/central-judicial-do-idoso
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/janeiro/segunda-vice-presidente-participa-de-reuniao-sobre-politica-publica-para-idosos
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/janeiro/central-do-idoso-recebe-visita-do-secretario-nacional-dos-direitos-da-pessoa-idosa
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/destaques/paz-em-casa-1
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/destaques/paz-em-casa-1
https://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/central-judicial-do-idoso/mapa-da-violencia-1/Cartilha_mapa_violencia_pessoa_idosa_3_ed_2017_visualizacao_289.pdf
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/materia1.j
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afetivo que a gente conversa muito, dos pais que abandonam os filhos, tem 
sido observado de uma forma inversa, dos filhos que abandonam os pais”. Alertou para 
a importância do diálogo claro nas famílias, do respeito e da divisão de 
responsabilidades para promover um ambiente familiar sem violência. 
Em sua exposição, a juíza ainda apresentou ao público os serviços oferecidos 
pela Central do Idoso, entre eles o primeiro núcleo de mediação com pessoa 
idosa do Brasil, em atividade há cinco anos. “A mediação pressupõe que as pessoas 
que estão na mesa negociando estejam em igualdade de condições”, afirmou a 
magistrada, observando que o objetivo do Estatuto do Idoso é justamente fazer da 
pessoa idosa o sujeito da lei e não apenas o objeto dela. “A lei atua para fazer com que 
o idoso tenha voz, então, quando a sentamos à mesa, ele é a primeira pessoa que 
queremos ouvir”, completou. 
Com duração de um ano e meio, o curso de extensão que recebe agora nova turma faz 
parte do Programa Universidade do Envelhecer: UniSer – Arte de Viver, da UnB, que 
fomenta ações educativas voltadas para à cidadania, ao empoderamento e 
ao desenvolvimento humano e social dos participantes. 
Central Judicial do Idoso 
A Central Judicial do Idoso - CJI atua há onze anos em defesa dos direitos dessas 
pessoas, em conformidade com o Estatuto do Idoso. Projeto 
pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF e da Defensoria Pública, a Central é um 
serviço interdisciplinar destinado a atender pessoas com idade igual ou superior a 60 
anos, do Distrito Federal, que tenham seus direitos ameaçados ou violados e que 
necessitem de orientação e atendimento na esfera da Justiça. 
Entre seus principais objetivos da CJI estão o de garantir a efetiva 
aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, promover 
a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e assessorar 
autoridades competentes. A Central atende ao público das 12h às 18h, no Fórum de 
Brasília, Bloco B, 4º andar, entre as alas A e B. O telefone da CJI é 3103-7609. Para 
saber mais sobre a Central Judicial do Idoso, clique aqui. 
por ACS — publicado 13/03/2019 10h05, última modificação 13/03/2019 10h16 

Juízas participam de debate sobre 

Estatuto do Idoso 
Na próxima sexta-feira, 15/3, as coordenadoras da Central Judicial do Idoso - CJI, juíza 
de Direito Monize Marques e promotora de Justiça Maércia Correia de Mello, participam 
de mesa redonda que será realizada após a palestra Velhos São os Outros – Uma 
Conversa Sobre o Estatuto do Idoso, proferida pela juíza do Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro Andréa Pachá. 
O evento, que acontece das 9h às 12h, terá lugar no auditório do edifício ÍON, 2o 
subsolo (SGAN 601 – L-2 Norte, ao lado do Serpro). Compõe ainda a mesa a defensora 
pública Paula Ribeiro que durante vários anos atuou como coordenadora da CJI. 
Os participantes pagam uma taxa de R$ 30,00, valor referente à meia-entrada, 
condicionado à doação de 1 kg de alimento não perecível que será doado para o 
Lar dos velhinhos Bezerra de Menezes. Para se inscrever, clique aqui. 
Andréa Pachá falará sobre seu livro Velhos são os Outros. O livro foi escrito a partir da 
experiência da autora lidando com julgamentos. Pachá transformou as vivências no 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/central-judicial-do-idoso
https://www.iadconcursos.com.br/palestra-andrea-pacha
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Tribunal em ficção onde narra memórias e relações em família da perspectiva da 
Justiça e principalmente da perspectiva humana. 
por ACS — publicado 14/03/2019 10h52, última modificação 14/03/2019 10h52 

 

CJI apoia programa de 

envelhecimento do MMFDH 

A Central Judicial do Idoso 
- CJI realizou reunião, na última sexta-feira, 22/3, com vistas a elaborar um termo de 
cooperação para apoiar o Programa Viver – Envelhecimento Ativo e Saudável da 
Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa do Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos - SNDPI /MMFDH. 
A reunião contou com a participação da 2ª Vice-Presidente do TJDFT, desembargadora 
Ana Maria Duarte Amarante Brito; do Secretário da SNDPI /MMFDH, Antônio Fernandes 
Toninho Costa; do Subsecretário Direitos Humanos do GDF, Juvenal Araújo; e da 
professora Margô Karnikowski, que é coordenadora da Universidade do Envelhecer: 
UniSER – Arte de Viver, da Universidade de Brasília - UniSER/UnB. Estiveram 
presentes também a juíza Monize Marques, a defensora pública Bianca Cobucci 
Rosière e a promotora de justiça Maércia Correia de Mello, coordenadoras da CJI. 
Na ocasião, foi abordada também a inauguração da primeira unidade do Programa 
Viver – Envelhecimento Ativo e Saudável, do MMFDH, que, no Distrito Federal conta 
com a parceria do GDF, da UniSER/UnB e da CJI. A inauguração do programa será na 
próxima sexta-feira, 29/3, às 11h, no Centro de Artes e Esportes Unificados – CEU, que 
fica na QNR2 de Ceilândia/DF. O objetivo do Programa é “fortalecer a política 
pública do idoso”, explica o secretário Toninho Costa. De acordo com o MMFDH, a 
iniciativa pretende “ser referência no processo de otimização de oportunidades para 
inclusão digital e social da pessoa idosa, além de potencializar as habilidades, 
contribuindo para a preservação da autonomia e do protagonismo das pessoas com 60 
anos ou mais”. 
A escolha de Ceilândia para iniciar o Programa deveu-se à estatística apresentada 
pela Central Judicial do Idoso, no Mapa da Violência Contra a Pessoa Idosa no Distrito 
Federal. O documento, elaborado pela CJI, mostra que, entre as regiões 
administrativas do DF, Ceilândia tem o maior índice de registros de casos de violência 
contra pessoas nessa faixa etária, o que equivale a quase 17% dos casos. Os 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso/mapa-da-violencia-1/Cartilha_mapa_violencia_pessoa_idosa_3_ed_2017_visualizacao_289.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso/mapa-da-violencia-1/Cartilha_mapa_violencia_pessoa_idosa_3_ed_2017_visualizacao_289.pdf
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/CJI.j
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interessados em participar do Programa Viver – Envelhecimento Ativo e Saudável 
podem se inscrever, a partir de sexta-feira, 29/3, no Centro de Artes e Esportes 
Unificados de Ceilândia. 
Central Judicial do Idoso 
A Central Judicial do Idoso - CJI atua há onze anos em defesa dos direitos dessas 
pessoas, em conformidade com o Estatuto do Idoso. Projeto 
pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF e da Defensoria Pública, a Central é um 
serviço interdisciplinar destinado a atender pessoas com idade igual ou superior a 60 
anos, do Distrito Federal, que tenham seus direitos ameaçados ou violados e que 
necessitem de orientação e atendimento na esfera da Justiça. 
Entre seus principais objetivos da CJI estão o de garantir a efetiva 
aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, promover 
a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e assessorar 
autoridades competentes. A Central atende ao público das 12h às 18h, no Fórum de 
Brasília, Bloco B, 4º andar, entre as alas A e B. O telefone da CJI é 3103-7609. Para 
saber mais sobre a Central Judicial do Idoso, clique aqui. 
por ACS — publicado 27/03/2019 08h30, última modificação 27/03/2019 11h04 

Idoso: TJDFT firma parceria com Programa Viver 

Promover a inclusão digital e 
social da pessoa idosa. Com esse objetivo, a 2ª Vice-Presidente do TJDFT, 
desembargadora Ana Maria Duarte Amarante Brito, assinou, nesta sexta-feira, 29/3, 
protocolo de intenções e cooperação com a Secretaria Nacional de Promoção e 
Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa – SNDPI para viabilizar a 
implementação do Programa Viver – Envelhecimento Ativo e Saudável no Distrito 
Federal. O protocolo foi assinado durante a inauguração da primeira 
unidade do Programa, no Centro de Artes e Esportes Unificados – CEU, em Ceilândia.  
Por meio da iniciativa do governo federal, serão disponibilizados cursos para a inclusão 
tecnológica, prevenção à saúde, educação financeira, direitos humanos e promoção da 
mobilidade física e mental, além de outras atividades para as pessoas com 60 anos ou 
mais. No DF, o Programa conta com parceria da Central Judicial do Idoso do TJDFT – 
CJI, da Secretaria de Justiça do Governo do Distrito Federal – Sejus/DF e do Programa 
Universidade do Envelhecer da Universidade de Brasília – UniSER/UnB.  
Durante a inauguração, a 2ª Vice-Presidente do TJDFT destacou o papel da Justiça na 
garantia dos direitos dos idosos: “O idoso tem direito. Direito não é favor não, que o 
Estado presta, é um bem da vida com exigibilidade garantida e nós nos propomos a 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/central-judicial-do-idoso
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/copy6_of_1.j
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tornar efetivos esses direitos para que se cumpram os objetivos do Programa no 
envelhecimento saudável, ativo e com os direitos respeitados”.  
Segundo o Secretário Nacional da SNDPI, Antônio Costa, a população idosa brasileira 
cresce de forma acentuada e é preciso que o Poder Público prepare essa população 
para o envelhecimento ativo e saudável: “O Programa Viver é uma semente que vai 
fazer a inclusão digital dessa pessoa idosa para que ela possa ter a mesma 
oportunidade que jovens e adultos de serem inseridos na era digital, na educação 
financeira". Na ocasião, reforçou ainda a importância do trabalho da CJI, “exemplo 
maravilhoso de defesa da pessoa idosa”, segundo o Secretário. “Vamos trabalhar para 
que as centrais judiciais possam ocorrer em todo país", disse.  

O Secretário-
executivo do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos – 
MMFDH, Sérgio Luiz Cury Carazza, representando a ministra Damares Alves, enfatizou 
que o atual governo veio para dar visibilidade a quem não tem: “Temos que valorizar 
uma política que abrace aquele que nos abraçou, que cuide daquele que nos cuidou, 
para que ele possa levar às novas gerações a importância da família e, assim, atingir 
uma sociedade onde a Justiça seja plena e a família o bem maior”. Segundo Carazza, a 
expectativa é que 100 centros de inclusão digital para idosos sejam instalados em 
todo país.  
A Gestora do UniSER/UnB, professora Margô Karmikowski, destacou que “há muitos 
anos lutamos para que a gente possa construir um país onde as pessoas possam viver 
de forma digna e ativa independentemente da sua idade. Nós defendemos sim que os 
idosos devem ter seus direitos garantidos e lutar pela transformação da sociedade”. 
Ao justificar a escolha do Sol Nascente para instalação da primeira 
unidade do Programa, o Secretário de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, Gustavo 
Rocha, reforçou o compromisso do governo local em governar para quem realmente 
precisa: “Nós precisamos levar o Estado para onde o Estado tem que realmente estar 
presente e aqui é o exemplo claro da necessidade constante da participação 
efetiva do Estado”. 
A escolha de Ceilândia para iniciar o Programa deveu-se à estatística apresentada pela 
CJI, no Mapa da Violência Contra a Pessoa Idosa no Distrito Federal. O documento 
mostra que, entre as regiões administrativas do DF, Ceilândia tem o maior índice de 
registros de casos de violência contra pessoas nessa faixa etária, o que equivale a 
quase 17% dos casos.   
Ao conhecer a unidade do Programa em Ceilândia,  que conta com oito computadores, 
oito webcams, projetor de imagem e impressora, a juíza do TJDFT Monize Marques, 
uma das coordenadoras da CJI, explicou que a Central busca acolher o idoso em 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso/mapa-da-violencia-1/Cartilha_mapa_violencia_pessoa_idosa_3_ed_2017_visualizacao_289.pdf
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/copy3_of_2.j
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situação de risco e fomentar a rede para que possa ser feito um atendimento de 
excelência, de proteção e de reflexões sobre o envelhecimento. A magistrada destacou, 
ainda, que a Central, uma parceria entre o TJDFT, o MPDFT e a Defensoria 
Pública do DF, conta com um núcleo de mediação para que toda a família possa refletir 
sobre o envelhecimento e buscar soluções para que seja ativo e saudável.   

Participaram ainda do evento a 
Secretária da Mulher do Distrito Federal, Éricka Filippelli; os deputados federais Bia 
Kicis e Júlio César; o administrador do Sol Nascente e Pôr do Sol, Goudim Carneiro; a 
juíza do TJDFT Gláucia Barboza Rizzo da Silva, a defensora pública Bianca Cobucci 
Rosière e a promotora de justiça Maércia Correia de Mello, coordenadoras da CJI; entre 
outras autoridades do Executivo e do Legislativo local e federal.  
Os interessados em participar do Programa Viver – Envelhecimento Ativo e Saudável 
podem se inscrever, a partir de sexta-feira, 29/3, no Centro de Artes e Esportes 
Unificados de Ceilândia. 

Fotos: Daniel Coelho - NBastian/Divulgação TJDFT 
por ACS — publicado 29/03/2019 15h55, última modificação 29/03/2019 17h32 

 

https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/3.j
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Juíza palestra em evento sobre violência contra 

idosos 

A juíza do TJDFT Monize 
Marques, que também é uma das coordenadoras da Central Judicial do Idoso, 
participará do Seminário de Enfrentamento à Violência contra a Pessoa Idosa: das 
Ações às Omissões, que será realizado no dia 13/6, das 13h às 18h, no 
auditório do subsolo do bloco “A” da Esplanada dos Ministérios. A magistrada comporá 
a mesa diretora do evento e também proferirá a palestra Mediando Conflitos: a 
Contribuição da Família, da Sociedade e do Estado. 
Realizado no contexto do Dia Mundial de Conscientização da Violência contra a Pessoa 
Idosa, celebrado em 15 de junho, o Seminário é promovido pelo Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos - MMFDH, por meio da Secretaria Nacional de 
Promoção dos Direitos da Pessoa Idosa - SNDPI. O evento é gratuito e aberto ao 
público, e as inscrições podem ser feitas até o dia 10/6, pelo site do MMFDH, onde há 
também link para a programação. 
O evento abordará medidas para prevenir e identificar situações de violência, 
negligência e abuso contra pessoas idosas e promoverá o compartilhamento de 
experiências e boas práticas para uma proposta de protocolo de atenção. 
Central Judicial do Idoso 
A Central Judicial do Idoso é um projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF 
e da Defensoria Pública. No âmbito do TJDFT, está ligada à estrutura administrativa da 
2ª Vice-Presidência. A Central atua no acolhimento aos idosos do DF que têm seus 
direitos ameaçados ou violados e que necessitam de orientação na esfera da Justiça. 
Seus objetivos principais são garantir a efetiva aplicação do Estatuto do Idoso, prover a 
comunidade do DF de informações, promover articulação com instituições para 
atendimento de demandas e assessorar autoridades competentes. A Central funciona 

https://www.mdh.gov.br/todas-as-noticias/2019/maio/abertas-as-inscricoes-para-o-seminario-201cenfrentamento-a-violencia-contra-a-pessoa-idosa-das-acoes-as-omissoes201d
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no 4º andar do bloco B do Fórum de Brasília e atende aos idosos das 12h às 18h. O 
telefone de contato é 3103.7609. 
por ACS — publicado 05/06/2019 08h20, última modificação 05/06/2019 10h19 

 

Juíza Monize Marques profere palestras sobre 

idosos 

A juíza Monize Marques, uma das 

coordenadoras da Central Judicial do Idoso, proferiu, nessa quinta-feira, 13/6, duas 

palestras abordando a questão das pessoas idosas. 

A primeira delas ocorreu durante o Seminário de Enfrentamento à Violência contra a 

Pessoa Idosa: das Ações às Omissões, promovido pelo Ministério da Mulher, da Família 

e dos Direitos Humanos - MMFDH, por meio da Secretaria Nacional de Promoção dos 

Direitos da Pessoa Idosa - SNDPI. A magistrada do TJDFT abordou o tema 

“Mediando Conflitos: a Contribuição da Família, da Sociedade e do Estado”. O 

Seminário foi realizado na sede no Ministério, no auditório do subsolo do bloco “A”, 

localizado na Esplanada dos Ministérios. 

Já no auditório da Subseção da OAB/DF de Taguatinga, a juíza apresentou, às 19h30, 

a palestra “A Violência contra a Pessoa Idosa no DF”. O evento foi organizado pela 

https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/copy_of_seminarioenfretamentoviolenciapessoaidosa.p
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Comissão dos Direitos da Pessoa Idosa da Subseção de Taguatinga e Comissão de 

Direito da Família da Subseção de Taguatinga.  

O Seminário do MMFDH faz parte da Campanha Nacional de Enfrentamento à Violência 

contra a Pessoa Idosa, lançado no último dia 3/6. O vídeo de divulgação do evento 

conta com explanação da juíza do TJDFT que afirma: ”A sociedade e todas as suas 

faixas etárias precisam refletir sobre o envelhecimento, e campanhas como essa, que 

permitem um acesso transversal do conhecimento, é o que vão fazer a gente sair dessa 

posição de um país ainda despreparado para lidar com os crimes contra a pessoa idosa 

e contra o avanço desses direitos para um país que protege a pessoa idosa e que tem 

uma atitude proativa em relação ao resguardo desses direitos”. 

Acesse a página da Central Judicial do Idoso e confira mais informações sobre o 

trabalho realizado por essa unidade. 

por SB — publicado 14/06/2019 11h45, última modificação 14/06/2019 11h57 

 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/palestra-a-violencia-contra-pessoa-idosa.jpeg
https://youtu.be/FSLOPdxLh1A
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/palestraaviolenciacontrapessoaidosa.jp
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Central do Idoso relata 118 casos de violência 

em 2019 

De janeiro a maio de 2019, 
a Central Judicial do Idoso - CJI registrou 118 casos de violência contra idosos, 
sendo 17 agressões físicas, 31 agressões psicológicas, 26 abusos financeiros, 29 casos 
de negligência, entre outros. Somente neste ano, a CJI realizou 1.266 atendimentos. 
Em mais da metade dos casos de agressão, os principais agressores são os parentes. 
Eles não dão assistência, restringem o convívio social por meio de agressões verbais, 
além de usar e explorar o dinheiro dos idosos sem o consentimento destes. Brasília, 
Ceilândia e Taguatinga são as localidades com mais registros. 
O trabalho da CJI foi tema de matéria veiculada na quinta-feira, 13/6, no DF TV 2ª 
edição, da TV Globo. A matéria  traz números de violência cometida contra idosos 
e apresenta a Central, que reúne os serviços prestados pelo TJDFT, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública do DF. Clique aqui para assistir à reportagem. 
Na ocasião, a 2ª Vice Presidente do TJDFT, desembargadora Ana Maria Duarte, falou 
da importância de relatar os casos de violência contra o idoso para os órgãos 
competentes: “Qualquer pessoa que tome conhecimento de uma situação dessa deve 
encaminhar a notícia sim para os poderes competentes e ao Ministério Público”. A 
magistrada disse ainda que a fonte que fizer o relato é protegida pela Justiça.  
A Central Judicial do Idoso tem como principais objetivos garantir a efetiva 
aplicação do Estatuto do Idoso; prover a comunidade do DF de informações; promover 
a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e assessorar 
autoridades competentes. 
Clique aqui e conheça mais sobre a CJI. 

https://globoplay.globo.com/v/7691484/
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/cjidiamundialconscientizacaoviolenciacontrapessoaidosa1.j


 

 
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

                 

Central Judicial do Idoso 
TJDFT . MPDFT . DEFENSORIA PÚBLICA DF 

 
TJDFT - Fórum de Brasília, bloco B, entre as alas A/B, 4º andar | CEP 70094-900 
Brasília-DF | (61) 3103-7609/7621 | centraljudicialdoidoso@tjdft.jus.br 

 

32 
 

por ACS — publicado 17/06/2019 11h30, última modificação 17/06/2019 14h09 

Artigo: juíza fala sobre mediação 

envolvendo idosos 
A juíza do TJDFT Monize Marques, uma das coordenadoras 
da Central Judicial do Idoso, publicou, nesta semana, o artigo “A mediação de conflitos 
como ferramenta de prevenção de crimes contra a pessoa idosa”, em que trata da 
mudança de mentalidade sociopolítica sobre o envelhecimento e do enfrentamento à 
violência contra o idoso. 
No artigo, publicado em razão do Dia Mundial de Conscientização da Violência contra a 
Pessoa Idosa, celebrado no dia 15/6, a magistrada destaca o trabalho 
desenvolvido pela Central Judicial do Idoso, que realiza mediações desde abril de 2014. 
A técnica, que promove o resgate de vínculos e do diálogo, seria a responsável pela 
diminuição do risco de famílias praticarem condutas criminosas aos seus idosos. “O 
restabelecimento da harmonia familiar, em virtude do resgate de diálogo e vínculos, 
passa por estabelecer novos compromissos pessoais entre todos, bem como pela 
identificação das circunstâncias domésticas que são verdadeiros gatilhos para a prática 
de violência”, afirma a magistrada. 
Clique aqui e leia o artigo na íntegra. 
por ACS — publicado 17/06/2019 09h20, última modificação 17/06/2019 14h10 

 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/artigos-discursos-e-entrevistas/artigos/2019/a-mediacao-de-conflitos-como-ferramenta-de-prevencao-de-crimes-contra-a-pessoa-idosa-1
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2ª Vice participa de lançamento de 

Cartilha do Idoso 

A 2ª Vice-Presidente do TJDFT, 
desembargadora Ana Maria Duarte, participará, nesta quarta-feira, 19/6, do fórum de 
debates, intitulado “Ausência também é violência”, no qual será lançada a nova cartilha 
da Central Judicial do Idoso – CJI. O fórum será realizado no Teatro Paulo Autran, no 
Sesc de Taguatinga Norte, das 14h às 17h. 
A desembargadora do TJDFT participará da abertura institucional e a juíza Monize 
Marques, uma das coordenadoras da CJI, encerrará o fórum com o lançamento da 
cartilha “Pessoa Idosa – direitos, dicas e informações”, juntamente com os demais 
coordenadores. A cartilha, impressa em letras ampliadas que facilitam a leitura, versa 
sobre os direitos dos idosos, tipos de violência, cuidados com a saúde, assistência 
social, atendimento jurídico, segurança, relação de órgãos que atuam na defesa dos 
direitos dessas pessoas e também de centros de convivência para idosos e instituições 
de longa permanência. 
O fórum de debates contará com a palestra “Ausência também é violência”, proferida 
pelo assistente social e especialista em gerontologia Vicente de Paula Faleiros. Após, 
haverá a mesa redonda “Consequências da negligência no 
contexto do envelhecimento”,com mediação do professor Thiago Brandão e 
participação do secretário Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa 
Idosa do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Antônio Fernandes 
Toninho da Costa; da sub-tenente Cristina Cândida Camarano, do PROVID, 
e do professor Hudson Azevedo Pinheiro, da Sociedade Brasileira de Geriatria e 
Gerontologia. 
Central Judicial do Idoso 
A Central Judicial do Idoso é um projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF 
e da Defensoria Pública. É um serviço interdisciplinar destinado a atender pessoas com 
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idade igual ou superior a 60 anos, do Distrito Federal, que tenham seus direitos 
ameaçados ou violados e que necessitem de orientação e atendimento na esfera da 
Justiça. 
Entre seus principais objetivos estão o de garantir a efetiva 
aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, promover 
a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e assessorar 
autoridades competentes. 
A Central atende ao público das 12h às 18h, no Fórum de Brasília, Bloco B, 4º andar, 
entre alas A e B. O telefone da CJI é 3103-7609. Para saber mais sobre 
a Central Judicial do Idoso, clique aqui 
por ACS — publicado 19/06/2019 06h00, última modificação 21/06/2019 09h16 

CJI lança cartilha com direitos, dicas e 

informações 
Clique aqui conheça a cartilha em sua versão digital. 

A Central Judicial do Idoso 
- CJI lançou, na tarde desta quarta-feira, 19/6, sua nova cartilha, intitulada “Pessoa 
Idosa - direitos, dicas e informações”.  O lançamento foi realizado durante o fórum de 
debates “Ausência também é violência”, aberto pela 2a Vice-Presidente do TJDFT, 
desembargadora Ana Maria Duarte. Em sua fala, a desembargadora lembrou que 
a Central segue a filosofia de mediação e conciliação, procurando soluções com as 
quais a própria família venha a engajar-se. 
Durante o evento, foi realizada a mesa redonda “Consequências da negligência no 
contexto do envelhecimento”, que contou com a presença do secretário Nacional de 
Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa do MMFDH, Antônio Costa. 
Segundo o secretário, em relação aos idosos, “o fortalecimento dos vínculos familiares 
é o primeiro objeto que temos que trabalhar”. Também participaram da mesa a sub-
tenente Cristina Camarano da PMDF e do professor Hudson Pinheiro da Sociedade 
Brasileira de Geriatria e Gerontologia. 
O fórum contou ainda com a palestra “Ausência também é violência”, proferida pelo 
assistente social e especialista em gerontologia Vicente de Paula Faleiros. “A 
negligência, o abandono e a ausência são formas de descompromisso”, ressaltou em 
sua preleção. 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso
http://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/imprensa/cartilhas/cartilha_pessoa_idosa_central_judicial_idoso.pdf
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/copy_of_lancamentocartilhadoidoso.j
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Ao final, a juíza do TJDFT Monize Marques, uma das coordenadoras da CJI, 
apresentou a nova cartilha, enfatizando que “o idoso é um sujeito de direitos e não um 
objeto da lei”. Impressa em letras ampliadas - que facilitam a leitura, a cartilha versa 
sobre direitos dos idosos, tipos de violência, cuidados com a saúde, assistência social, 
atendimento jurídico e segurança. Traz também uma relação de órgãos que atuam na 
defesa dos direitos dessas pessoas, de centros de convivência para idosos e 
instituições de longa permanência.  
Realizado no teatro Paulo Autran do SESC de Taguatinga Norte, o encontro contou com 
a presença da banda do Corpo de Bombeiros e com uma performance teatral 
apresentada pelo grupo Mais Vividos. 
  

Fotos: Vinicius Loures - NBastian/Divulgação TJDFT 
por ACS — publicado 21/06/2019 08h00, última modificação 24/06/2019 10h22 

 

 

Central do Idoso recebe visita de GDF e OAB/DF 

A 2ª Vice-
Presidente do TJDFT, desembargadora Ana Maria Amarante Brito reuniu-se, na tarde 
de quinta-feira, 1º/8, com o subsecretário de Políticas para Idoso da Secretaria de 
Justiça e Cidadania do Distrito Federal Washington Mesquita e com o presidente da 
Comissão de Defesa dos Direitos dos Idosos da OAB/DF, Mauro Freitas. 
Participaram também da reunião a equipe que coordena a Central Judicial do Idoso, 
juízas Monize Marques e Gláucia Rizzo, promotora de justiça Maércia Mello e defensor 
Alberto Amaral. O objetivo do encontro foi trocar informações e buscar formas de 
estabelecer parcerias com vistas a atender as necessidades dos idosos do Distrito 
Federal. “Estamos todos com o mesmo objetivo de atendimento à pessoa idosa”, 
comentou a desembargadora, lembrando que essa é uma área prioritária e que a 
população idosa está em crescimento. 
A Central Judicial do Idoso é um projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF 
e da Defensoria Pública. No âmbito do TJDFT, está ligada à estrutura administrativa da 
2ª Vice-Presidência. É um serviço interdisciplinar destinado a atender pessoas com 
idade igual ou superior a 60 anos, do Distrito Federal, que tenham seus direitos 

https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/centraldoidosoreceberepresentantesdogdfedaoabdf.j
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ameaçados ou violados e que necessitem de orientação e atendimento na 
esfera judicial. Entre seus principais objetivos estão o de garantir a efetiva 
aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, promover 
a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e assessorar 
autoridades competentes.  
Em junho, a Central lançou a cartilha, intitulada “Pessoa Idosa - direitos, dicas e 
informações”. Impressa em letras ampliadas que facilitam a leitura, a cartilha versa 
sobre direitos dos idosos, tipos de violência, cuidados com a saúde, assistência social, 
atendimento jurídico e segurança. Traz também uma relação de órgãos que atuam na 
defesa dos direitos dessas pessoas e de centros de convivência para idosos e 
instituições de longa permanência. Clique aqui e conheça a cartilha em sua versão 
digital. 
A Central atende ao público das 12h às 18h, no Fórum de Brasília, Bloco B, 4º andar, 
entre alas A e B. Para saber mais sobre a Central Judicial do Idoso, clique aqui. 
por ACS — publicado 02/08/2019 08h15, última modificação 02/08/2019 13h38 

TJDFT e GDF discutem direitos dos idosos 

Na última quinta-feira, 8/8, 
no Palácio do Buriti, a 2ª Vice-Presidente do TJDFT, desembargadora Ana Maria Duarte 
Amarante Brito, e a coordenadora da Central Judicial do Idoso - CJI juíza Monize 
Marques reuniram-se com o Governador do DF, Ibaneis Rocha, o Secretário de Justiça 
e Cidadania do Distrito Federal, Gustavo Rocha, e o Subsecretário de Políticas para 
Idoso da Secretaria de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, Washington Mesquita. 
O objetivo da reunião foi buscar estratégias para se estabelecer parcerias para viabilizar 
a eficiência quanto à garantia dos direitos dos idosos do Distrito Federal e promover a 
articulação com os três Poderes para atendimento das demandas existentes, 
considerando que população idosa está em crescimento e o Distrito Federal possui uma 
das maiores expectativas de vida do país, conforme destacou a juíza Monize Marques. 
No debate, foram levantadas questões relativas aos  idosos que se encontram em 
situação de rua, à dificuldade de se manter cuidadores, considerando a renda 
mensal do idoso, bem como a efetivação de políticas e programas, previstos em lei, 
para garantir a qualidade de vida aos idosos, com adequação de suporte familiar e 
social. 
Na ocasião, a 2a Vice-Presidente do TJDFT ressaltou a importância do encontro entre 
membros dos Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo, bem como da OAB/DF para o 
compartilhamento de objetivos comuns, a troca de informações e o estabelecimento de 
parcerias. O governador do Distrito Federal pontuou que a questão dos idosos é 
prioridade durante o seu mandato. 

http://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/imprensa/cartilhas/cartilha_pessoa_idosa_central_judicial_idoso.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso
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O encontro, fruto da iniciativa do presidente da Comissão de Defesa dos Direitos dos 
Idosos da OAB/DF, Mauro Freitas, contou também com a participação da Defensora 
Pública do Distrito Federal Paula Regina Ribeiro, da deputada Federal Bia 
Kicis, do Subsecretário de Direitos Humanos da Sejus/DF, Juvenal Araújo, da diretora 
da Associação Brasileira do Cidadão Sênior - Abracs, Irene 
Fulgêncio, do Presidente do Conselho dos Direitos do Idoso do Distrito Federal – 
CDI/DF, José Luiz Bianco Junior e da servidora Giovana Oliveira, secretária 
administrativa do CDI/DF. 
por ACS — publicado 12/08/2019 08h55, última modificação 12/08/2019 11h47 

 

Juízas participam de jornada sobre defesa da 

mulher 

 

As juízas do TJDFT Luciana Lopes Rocha, titular do Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher de Taguatinga e uma das coordenadoras do Núcleo Judiciário 
da Mulher – NJM, e Monize Marques, titular do Centro de Conciliação de Taguatinga e 
Águas Claras e Coordenadora da Central Judicial do Idoso – CJI, participaram na última 
sexta-feira, 16/8, da Jornada de Trabalho de Promoção da Segurança e Defesa da 
Mulher, evento realizado pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública – MJSP. 
Na ocasião, a juíza Luciana Rocha ministrou palestra sobre a Política Judiciária 
Nacional de enfrentamento à violência contra as mulheres e o papel das 
Coordenadorias Estaduais da Mulher em situação de violência doméstica e familiar. A 
magistrada Monize Marques, por sua vez, falou sobre a Violência contra a mulher idosa 
e sua proteção pela Central Judicial do Idoso. 
A jornada tinha como objetivo abordar temas sobre os direitos da mulher e o combate 
contra a violência doméstica. A realização foi uma iniciativa do MJSP, por meio da 
Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp), em parceria com a Secretaria 
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Nacional de Justiça (Senajus), como resultado do Pacto pela Implementação de 
Políticas Públicas de Prevenção e Combate à Violência contra as Mulheres. 
Estiveram presentes na cerimônia de abertura, ministro da Justiça e Segurança Pública 
(MJSP), Sergio Moro, a  ministra da Mulher, Família e dos Direitos Humanos (MMFDH), 
Damares Alves, o secretário Nacional de Segurança Pública, Guilherme Theophilo, a 
secretária Nacional de Justiça, Maria Ilda Marsiaj Pinto, a secretária Nacional de 
Políticas para Mulheres do MMFDH, Cristiane Brito, e a secretária 
Executiva do MMFDH, Tatiana Alvarenga,  e cerca de 110 profissionais da área de 
segurança de todo o país. 
Em seu discurso, o ministro da Justiça e Segurança Pública, Sergio Moro, falou da 
cooperação e integração para o enfrentamento da violência contra a mulher, “A 
oportunidade desse evento é reunir várias pessoas de diversas áreas para que 
possamos conversar, ouvir e construir propostas de políticas públicas consistente que 
sejam colocadas em prática”. 

A ministra da Mulher, Família e dos Direitos Humanos, Damares Alves afirmou que a 
celeridade com que o pacto foi construído, e que em menos de 10 dias já está com sua 
primeira entrega concretizada é que mostra que esse não é apenas mais um pacto ou 
mais um termo. “É plano concreto, sendo discutido com pessoas que 
entendem do assunto, que estão lá na ponta diariamente. Estamos todos juntos e 
vamos combater essa violência”, afirmou. 

Foto: Divulgação TJDFT 
por ACS — publicado 20/08/2019 07h00, última modificação 20/08/2019 13h32 

Magistradas palestram em evento sobre 

conciliação 

A 2ª Vice-
Presidente do TJDFT, desembargadora Ana Maria Duarte, as juízas Luciana Sorrentino, 
assistente da 2ª Vice-Presidência, e Monize Marques, coordenadora 
da Central do Idoso do TJDFT foram as palestrantes do evento promovido pela 
OAB/DF: “A Mediação Judicial sob a Perspectiva do Poder Judiciário e dos 
Operadores do Direito”, na sexta-feira, 13/9. O evento teve como objetivo debater a 
mediação judicial, sua aplicabilidade e função no judiciário.  

https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/oabdfconciliacaomediacaoweb.j
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Na ocasião, as magistradas falaram da experiência e da estrutura da área de mediação 
e conciliação do Judiciário local. No TJDFT, as conciliações e as mediações são 
promovidas pelo Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação – NUPEMEC e 
realizadas nos Cejuscs, localizados em todos os fóruns do DF. O NUPEMEC e os 
Cejuscs são vinculados à 2ª Vice-Presidência do TJDFT, cuja principal atribuição é 
coordenar a política de mediação, de conciliação e de solução adequada de conflitos de 
interesses no âmbito da Justiça do Distrito Federal.  
Para o presidente da Comissão de Métodos Alternativos de Solução de Conflitos da 
OAB/DF, Sílvio de Jesus Pereira, a finalidade dessa ação é despertar o 
envolvimento dos advogados nos métodos adequados de soluções de conflitos e 
chamar a atenção para a importância da atuação nesse sentido. “Recentemente 
tivemos uma resolução do CNJ considerando que a presença de advogados não é 
essencial nas seções de mediação. Vamos debater e mostrar que essa é uma questão 
equivocada. O advogado é essencial à aplicação da justiça para preservar os direitos e 
permitir que as partes dialoguem e discutam a fim de chegar ao consenso em uma 
cultura de paz”, afirma.  
A juíza Luciana Sorrentino representou a magistrada Camille Gonçalves Javarine 
Ferreira, juíza coordenadora dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e 
Cidadania de Brasília e de Segundo Grau. 
(Com informações da OAB/DF) 

Foto: Divulgação/TJDFT 
por ACS — publicado 16/09/2019 10h05, última modificação 16/09/2019 10h09 
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#EuConcilio conta caso 

solucionado na Central do Idoso 

O TJDFT iniciou a série "Eu 

Concilio" que mostra a cada semana, no site e no Facebook institucional, um caso no 

qual as partes construíram acordo satisfatório para os envolvidos, 

solucionando demandas de naturezas diversas; ou um depoimento de colaboradores 

dessa prática, registrando sua opinião sobre experiências na realização de acordos. A 

ação integra os preparativos do TJDFT para a XIV Semana Nacional da Conciliação, 

realizada anualmente pelo CNJ em conjunto com os Tribunais de Justiça de todo o país, 

no mês de novembro. 

Essa semana, você vai conhecer como a Central Judicial do Idoso - CJI atuou para que 

todos os 11 filhos participassem dos cuidados da mãe, Maria Antonieta*, que possui 

diagnóstico de Alzheimer e Parkinson, não podendo ficar sozinha. Joana*, uma das 

filhas, procurou a CJI pedindo orientação sobre como cuidar de sua mãe, que reside 

sozinha e conta com uma cuidadora que lhe faz companhia durante o dia, mas 

não dorme na residência. A queixa de Joana era que somente alguns irmãos estavam 

colaborando com os cuidados da mãe, na ausência da cuidadora. 

O caso da idosa foi encaminhado para o Núcleo de Mediação do Idoso da CJI para que 

todos os filhos fossem convidados a participar do procedimento de mediação, a fim de 
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dialogarem sobre de que forma cada um poderia contribuir para solucionar a situação, 

sem que ninguém ficasse sobrecarregado. Durante a mediação, os envolvidos foram 

esclarecidos sobre as responsabilidades familiares e os 11 filhos chegaram a um 

acordo e definiram, de forma consensual, uma escala de revezamento para pernoitar 

com a mãe, durante as noites e os finais de semana. 

Posteriormente, em contato telefônico, a filha Joana relatou que sua demanda foi 

atendida e que os irmãos seguem colaborando com os cuidados à mãe. Ela afirmou ter 

ficado muito satisfeita com o atendimento recebido por toda a equipe da CJI. 

Central Judicial do Idoso 

A Central Judicial do Idoso é um 

projeto pioneiro do TJDFT, MPDFT e Defensoria Pública do DF. No âmbito do TJDFT, 

está ligada à estrutura administrativa da 2ª Vice-Presidência. É um serviço 

interdisciplinar destinado a atender pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, que 

tenham seus direitos ameaçados ou violados e que necessitem de orientação e 

atendimento na esfera judicial. Entre seus principais objetivos estão o de garantir a 

efetiva aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, 

promover articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e 

assessorar autoridades competentes. 

Em junho deste ano, a CJI lançou a cartilha “Pessoa Idosa - direitos, dicas e 

informações”. Impressa em letras ampliadas - que facilitam a leitura, a cartilha versa 

http://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/imprensa/cartilhas/cartilha_pessoa_idosa_central_judicial_idoso.pdf
http://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/imprensa/cartilhas/cartilha_pessoa_idosa_central_judicial_idoso.pdf
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sobre direitos dos idosos, tipos de violência, cuidados com a saúde, assistência social, 

atendimento jurídico e segurança. Traz também uma relação de órgãos que atuam na 

defesa dos direitos dessas pessoas e de centros de convivência para idosos e 

instituições de longa permanência.  

A Central Judicial do Idoso atende das 12h às 18h, no Fórum de Brasília, Bloco B, 4º 

andar, entre alas A e B. Para saber mais sobre a Central Judicial do Idoso, clique aqui.  

* Nomes fictícios 

Leia também: 

#EuConcilio conta caso de sucesso solucionado por meio do Programa Justiça 

Comunitária 

#EuConcilio apresenta caso solucionado pelo Programa Justiça Restaurativa 

por ACS — publicado 19/09/2019 10h05, última modificação 19/09/2019 10h02 

 

CJI lança 4ª edição do Mapa da Violência contra 

o Idoso 

A Central Judicial do Idoso – CJI 
lança, nesta sexta-feira, 4/10, a 4ª edição do Mapa da Violência contra a Pessoa 
Idosa do Distrito Federal. O lançamento será realizado no Auditório Sepúlveda 
Pertence, localizado no térreo do Bloco A do Fórum de Brasília, durante evento aberto 
ao público que contará também com a palestra Envelhecer num Contexto de 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/agosto/campanha-euconcilio-conta-caso-de-sucesso-solucionado-por-meio-do-programa-justica-comunitaria
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/agosto/campanha-euconcilio-conta-caso-de-sucesso-solucionado-por-meio-do-programa-justica-comunitaria
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/setembro/euconcilio-apresenta-caso-solucionado-pelo-programa-justica-restaurativa
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Desproteção, proferida pelo assistente social e especialista em gerontologia Vicente 
Faleiros. Os interessados em participar podem fazer sua inscrição no local às 13h30. 
O evento terá início às 14h com a composição da mesa de abertura seguida da 
palestra do professor Faleiros e, às 15h, será apresentado o Mapa ao público presente. 
Após a apresentação, os coordenadores da Central e o palestrante responderão 
perguntas dos participantes e atenderão a imprensa. 
A 4ª edição do Mapa da Violência contra a Pessoa Idosa do Distrito Federal foi 
realizada com base na análise e na compilação dos dados entre os anos de 2008 a 
2018 e informações provenientes de diferentes fontes sobre o tema, em 
especial do Disque Direitos Humanos – Disque 100, do Ministério da Mulher, da Família 
e dos Direitos Humanos do Governo Federal; do Núcleo de Estudos e Programas na 
Atenção e Vigilância em Violência (Nepav) da Secretaria de Saúde do Distrito Federal e 
da própria Central Judicial do Idoso. Também foram utilizadas, como subsídios, 
informações oriundas da Delegacia Especial de Repressão aos Crimes por 
Discriminação Racial, Religiosa ou por Orientação Sexual, ou contra a Pessoa Idosa ou 
com Deficiência (Decrin), da Polícia Civil do Distrito Federal e os casos de idosos que 
foram acompanhados pelo Programa de Prevenção Orientado à Violência Doméstica e 
Familiar (Provid), da Polícia Militar do Distrito Federal nos anos de 2017 e 2018. 
O Mapa mostra que a idade das vítimas se concentra na faixa de 60 a 69 anos 
(35,07%) e os casos relativos a mulheres representam 62,21% das ocorrências 
registradas. O maior número de denúncias concentrou-se em Ceilândia com 16,69%, 
onde também está a maior população idosa. A violência psicológica é a prevalente 
(30,84%) e os principais agressores são os filhos, com 57,49% dos casos. 
Central Judicial do Idoso 
A Central Judicial do Idoso é um projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF 
e da Defensoria Pública. É um serviço interdisciplinar destinado a atender pessoas com 
idade igual ou superior a 60 anos, do Distrito Federal, que tenham seus direitos 
ameaçados ou violados e que necessitem de orientação e atendimento na esfera da 
Justiça. Entre seus principais objetivos estão o de garantir a efetiva 
aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, promover 
a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e assessorar 
autoridades competentes. Os coordenadores da Central são as juízas Monize Marques 
e Christiane Campos, a promotora Maércia Mello e o defensor público Alberto Amorim. 
Para conhecer outras edições do Mapa, clique aqui. Para saber mais sobre 
a Central Judicial do Idoso clique aqui. 
Entrevista sobre direito dos idosos 
A juíza Monize da Silva Freitas Marques, responsável pelo Centro Judiciário de 
Soluções de Conflitos e Cidadania de Taguatinga e uma das Coordenadoras 
da Central Judicial do Idoso, concedeu uma entrevista à Assessoria de Comunicação 
Social do TJDFT sobre o Dia Internacional do Idoso, celebrado dia 1º/10, e a Lei 
brasileira 10.741/2003, conhecida como Estatuto do Idoso, que completa 16 anos 
também neste mês de outubro. 
Na entrevista, a magistrada fala sobre o envelhecimento no Brasil, os avanços da nossa 
legislação, os benefícios a que os idosos fazem jus e questões culturais sobre "ser 
idoso" no nosso país. 
  

por ACS — publicado 03/10/2019 08h00, última modificação 04/10/2019 10h17 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso/publicacoes/mapa-da-violencia-1
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CJI apresenta Mapa da Violência Contra o 

Idoso do DF 

A Central Judicial do Idoso 
– CJI lançou, na  sexta-feira, 4/10, a 4ª edição do Mapa da Violência contra a Pessoa 
Idosa do DF. O lançamento foi realizado em evento que contou com a 
presença do Presidente do TJDFT, desembargador Romão C. Oliveira; da 1ª Vice-
Presidente, desembargadora Sandra De Santis; da 2ª Vice-Presidente, 
desembargadora Ana Maria Amarante; da Vice-Procuradora-Geral de 
Justiça do MPDFT, Selma Sauerbronn; do secretário Nacional de Promoção e 
Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, Antônio Costa; do subsecretário de Políticas para o Idoso do DF, Washington 
Mesquita, representando o secretário de Estado de Justiça e Cidadania, Gustavo 
Rocha; e da defensora púbica Paula Ribeiro, representando a defensora pública-
geral do DF, Maria José de Nápolis. 
Em sua fala, o Presidente do TJDFT ressaltou a importância do Mapa da Violência 
contra a Pessoa Idosa do DF, lembrando que, como afirmava Aldous Huxley, os fatos 
não deixam de existir só porque são ignorados. Frisou que os fatos estão aí e é melhor 
que tenhamos conhecimento deles para buscar uma solução. 

Após uma breve 
palavra dos participantes da mesa, o público presente ouviu a palestra Envelhecer num 
Contexto de Desproteção, proferida pelo assistente social e especialista em 
gerontologia Vicente Faleiros. Em seguida, a juíza Monize Marques, uma das 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso/publicacoes/mapa-da-violencia-1/mapa_violencia_pesssoa_idosa_df_4a_edicao_2019-7.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso/publicacoes/mapa-da-violencia-1/mapa_violencia_pesssoa_idosa_df_4a_edicao_2019-7.pdf
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/eventoapresentacaomapadeviolenciadoidoso.j
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/eventomapadeviolenciaidoso.j
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coordenadoras da CJI, apresentou o Mapa ao auditório, composto predominantemente 
por pessoas idosas e também a imprensa. 
O Mapa mostra que a idade das vítimas se concentra na faixa de 60 a 69 anos 
(35,07%) e os casos relativos a mulheres representam 62,21% das ocorrências 
registradas. O maior número de denúncias concentrou-se em Ceilândia com 16,69%, 
onde também está a maior população idosa. A violência psicológica é a prevalente 
(30,84%) e os principais agressores são os filhos, com 57,49% dos casos. 
Central Judicial do Idoso 
A Central Judicial do Idoso é um projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF 
e da Defensoria Pública. É um serviço interdisciplinar destinado a atender pessoas com 
idade igual ou superior a 60 anos, do Distrito Federal, que tenham seus direitos 
ameaçados ou violados e que necessitem de orientação e atendimento na esfera da 
Justiça. Entre seus principais objetivos estão o de garantir a efetiva 
aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, promover 
a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e assessorar 
autoridades competentes. Os coordenadores da Central são as juízas Monize Marques 
e Christiane Campos, a promotora Maércia Mello e o defensor público Alberto Amorim. 
Para conhecer a edição atual do Mapa e as anteriores, clique aqui.  
Para saber mais sobre a Central Judicial do Idoso clique aqui. 

Foto: Daniel Coelho Moutinho - NBastian/Divulgação TJDFT 
por ACS — publicado 07/10/2019 09h25, última modificação 09/10/2019 10h36 

Semana da Conciliação terá seminário para 

educadores 

Na 14ª edição da Semana 
Nacional de Conciliação, o TJDFT irá realizar o Seminário Escola e Justiça na 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso/publicacoes/mapa-da-violencia-1
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso
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prevenção à violência. O evento, voltado para profissionais de educação, irá acontecer 
nos dias 29 e 30/10, na Escola da Defensoria Pública, localizada no Setor Comercial 
Norte, Quadra 01, Lote G, Ed. Rossi Esplanada Bussiness. Interessados podem realizar 
a inscrição clicando aqui.  
No primeiro dia do Seminário, serão realizadas as duas palestras: “Conflito: problema 
ou oportunidade? Introdução à teoria geral do conflito”, apresentada pela coordenadora 
administrativa do Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação – Nupemec Talitha 
Selvati, e "Prevenção e enfrentamento da violência contra meninas e mulheres", 
ministrada pela juíza Fabriziane Figueiredo, coordenadora do Núcleo Judiciário da 
Mulher – NJM.  
O último dia do evento contará com a palestra “Mediação comunitária: diálogos para a 
paz”, proferida pela juíza Glaucia Foley, coordenadora do Programa Justiça 
Comunitária, juntamente com Thaís Andreozzi e Daniel Cattapreta. A juíza Monize 
Marques, coordenadora dos CEJUSC/Taguatinga, CEJUSC- Águas Claras 
e Central Judicial do Idoso - CJI, e o Defensor Público Alberto Amaral, também 
coordenador da CJI, irão realizar a palestra de encerramento “Vulnerabilidades e tutela 
jurídica dos idosos”.  
Além do Seminário, durante a Semana Nacional de Conciliação, o TJDFT irá promover 
webinar sobre as experiências no acesso à Justiça e palestras sobre comunicação e 
gestão. Alinhada à programação da SNC, no final de agosto, o Tribunal lançou a série 
#EuConcilio, com o objetivo de fomentar a busca pela resolução consensual de conflitos 
e apresentar casos de sucesso na adoção dessa prática alternativa, que a cada dia vem 
se fortalecendo e conquistando mais espaço no Judiciário (e fora dele). Clique aqui e 
conheça a série.  
A Semana Nacional de Conciliação será realizada no TJDFT, de 29/10 a 8/11, e, em 
todo país, de 4 a 8/11. É promovida desde 2006, anualmente, pelo Conselho Nacional 
de Justiça em parceria com tribunais estaduais, trabalhistas e federais. Durante o 
mutirão, os tribunais selecionam processos que tenham possibilidade de acordo e 
intimam as partes envolvidas para tentarem solucionar o conflito.  
A abertura oficial irá acontecer no dia 4/11, das 8h às 13h, no auditório Sepúlveda 
Pertence, localizado no térreo do Bloco A, do Fórum de Brasília. Na ocasião, será 
realizada a palestra “Gestão em harmonia”, pelo maestro Cláudio Cohen, e, ainda, a 
entrega do Selo de Qualidade para os destaques na área de conciliação. 
por ACS — publicado 15/10/2019 11h20, última modificação 15/10/2019 11h27 
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Central do Idoso apresenta experiência no 

MMFDH 

A atuação 
da Central Judicial do Idoso foi tema de palestra apresentada pela juíza do TJDFT 
Monize Marques, durante o I Seminário de Boas Práticas em Envelhecimento Ativo e 
Saudável, realizado no último dia 4/10, pela Secretaria Nacional de Promoção e 
Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos – SNDPI/MMFDH. 
O evento, presidido pela ministra Damares Alves, teve o propósito de abordar os pilares 
da estrutura política de envelhecimento ativo – participação, saúde e segurança, 
mediante o compartilhamento de experiências e de boas práticas. Participou 
também do seminário a juíza do TJDFT Christiane Campos, coordenadora 
da Central do Idoso. 
Em sua fala, a ministra agradeceu a parceria da Central Judicial do Idoso nas ações da 
pasta e referiu-se à juíza Monize, que também é uma das coordenadoras da Central, 
como uma “mulher extraordinária” que muito tem ajudado a Secretaria nas iniciativas 
em prol do idoso. 
No dia 22/3, a 2ª Vice-Presidente do TJDFT, desembargadora Ana Maria Duarte 
Amarante Brito,reuniu-se com o secretário da SNDPI/MMFDH, Antônio Fernandes 
Toninho Costa, com o Subsecretário Direitos Humanos do GDF, Juvenal Araújo, e com 
as coordenadoras da Central Judicial do Idoso, com vistas a elaborar um termo de 
cooperação para apoiar o Programa Viver – Envelhecimento Ativo e Saudável da 
SNDPI/ MMFDH. As tratativas visam ampliar a oferta de serviços e o público-alvo em 
questão. 
Central Judicial do Idoso 
A Central Judicial do Idoso - CJI atua em defesa dos direitos dessas pessoas, em 
conformidade com o Estatuto do Idoso. Projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério 
Público do DF e da Defensoria Pública, a Central é um serviço interdisciplinar 
destinado a atender pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, do Distrito Federal, 
que tenham seus direitos ameaçados ou violados e que necessitem de orientação e 
atendimento na esfera da Justiça. 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/marco/central-do-idoso
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/juizamonizenoseminario.j
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Entre seus principais objetivos da CJI estão o de garantir a efetiva 
aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, promover 
a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e assessorar 
autoridades competentes. A Central atende ao público das 12h às 18h, no Fórum de 
Brasília, Bloco B, 4º andar, entre as alas A e B. O telefone da CJI é 3103-7609. 
Para saber mais sobre a Central Judicial do Idoso, clique aqui. 
Com informações do MMFDH 
por ACS — publicado 21/10/2019 08h10, última modificação 21/10/2019 10h12 

TJDFT e GDF discutem criação de centro para 

idosos 

Na tarde desta quinta-
feira, 17/10, a 2ª Vice-Presidente do TJDFT, desembargadora Ana Maria Duarte, 
recebeu, em seu gabinete, o Subsecretário de Políticas para o Idoso do GDF, 
Washington Mesquita. A reunião também contou com a participação das coordenadoras 
da Central Judicial do Idoso, juíza Monize Marques e promotora Maércia Mello.  
Na ocasião o Subsecretário informou que adotará providências para destinação de área 
pública para a construção de um Centro Dia do Idoso, em Ceilândia, voltado a atender 
idosos semi-dependentes e apoiar as famílias impossibilitadas de prover suas 
necessidades. 
O Centro Dia será um espaço destinado a proporcionar acolhimento, proteção e 
convivência aos idosos, cujas famílias não tenham condições de oferecer-lhes os 
cuidados de que necessitam durante todo o dia ou parte dele. O projeto, que é 
capitaneado pela Central Judicial do Idoso, representa fortalecimento da rede de 
Proteção Social Especial e inovação na oferta de políticas públicas para a população 
idosa. 
Ceilândia foi a região administrativa escolhida por abrigar o maior número de pessoas 
idosas, conforme divulgado no Mapa da Violência contra Pessoa Idosa – 4º Edição, 
lançado no último dia 4/10.   
Central Judicial do Idoso 
A Central Judicial do Idoso é um projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF 
e da Defensoria Pública. É um serviço interdisciplinar destinado a atender pessoas com 
idade igual ou superior a 60 anos, do Distrito Federal, que tenham seus direitos 

https://www.tjdft.jus.br/2a-vice-presidencia/central-judicial-do-idoso
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso/publicacoes/mapa-da-violencia-1/mapa_violencia_pesssoa_idosa_df_4a_edicao_2019-7.pdf
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/reuniaocomsubsecretariodepoliticasparaoidosodogdfedesaanamaria.j


 

 
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

                 

Central Judicial do Idoso 
TJDFT . MPDFT . DEFENSORIA PÚBLICA DF 

 
TJDFT - Fórum de Brasília, bloco B, entre as alas A/B, 4º andar | CEP 70094-900 
Brasília-DF | (61) 3103-7609/7621 | centraljudicialdoidoso@tjdft.jus.br 

 

49 
 

ameaçados ou violados e que necessitem de orientação e atendimento na esfera da 
Justiça. 
Entre seus principais objetivos estão o de garantir a efetiva 
aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, promover 
a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e assessorar 
autoridades competentes. Os coordenadores da Central são as juízas Monize Marques 
e Christiane Campos, a promotora Maércia Mello e o defensor público Alberto Amorim. 
Para conhecer a edição atual do Mapa e as anteriores, clique aqui.  
Para saber mais sobre a Central Judicial do Idoso, clique aqui. 
por ACS — publicado 18/10/2019 14h25, última modificação 25/10/2019 12h17 

CJI debate discriminação contra a pessoa idosa 

Integrantes da rede de 
atendimento à pessoa idosa do Distrito Federal estiveram reunidos, na tarde desta 
quarta-feira, 23/10, para discutir os tipos de discriminação contra pessoas idosas e os 
mitos existentes sobre envelhecimento. Os debates ocorreram no Workshop “Violência 
contra a pessoa idosa e a atuação em rede de atendimento”, 
promovido pela Central Judicial do Idoso - CJI e realizado no auditório da Defensoria 
Pública do DF. 
Durante o evento, a 2ª Vice-Presidente do TJDFT, desembargadora Ana Maria Duarte 
Amarante Brito, ressaltou a importância da parceria entre os órgãos que compõem a 
CJI para o atendimento daqueles que estão em situação de vulnerabilidade e que 
sofrem preconceito por conta da idade. “Essa parceria é importante para que, junto com 
os outros órgãos públicos, se possa proporcionar o exercício mais pleno possível dos 
direitos de cidadania para aqueles que crescentemente compõe a parcela significativa 
da população brasileira e, em especial, do Distrito Federal”, afirmou. 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso/publicacoes/mapa-da-violencia-1
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/workshopdefesapessoaidosa2.jp
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No encontro, a professora Leides Barros 
Azevedo Moura, da UNB, destacou que um dos tipos de discriminação comum nos dias 
atuais é o ageismo, que é uma construção social e discursiva da idade que apresenta a 
pessoa idosa de forma estereotipada e negativa, e o envelhecimento como um 
problema, doença e mercadoria. O ageismo possui componentes cognitivo, emocional e 
comportamental e tende a definir a pessoa idosa por aquilo que ela não pode fazer. As 
generalizações feitas assumem a vulnerabilidade e a dependência da pessoa idosa 
como uma norma. 
Para o defensor público Alberto Carvalho Amaral, anfitrião do evento e um dos 
coordenadores do CJI, é necessário compreender o fenômeno da violência contra a 
pessoa idosa, como o ageismo, para promover a adequação das políticas públicas. “É 
necessário compreender o fenômeno da violência contra a pessoa idosa em sua 
peculiaridade para situar adequadamente as políticas públicas que possam oferecer um 
enfrentamento mais adequado, a partir das redes de atendimento existentes e na 
melhoria das condições de vida e empatia”, pontuou. 
Além do ageismo, foram temas de debates: os idosos institucionalizados, as 
intervenções dos CREAS nas situações de risco e vulnerabilidade, a violência no 
atendimento de saúde e a tomada de decisões. 
Central Judicial do Idoso 
A Central Judicial do Idoso - CJI atua em defesa dos direitos dessas pessoas em 
conformidade com o Estatuto do Idoso. Projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério 
Público do DF e da Defensoria Pública, a Central é um serviço interdisciplinar 
destinado a atender pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, do Distrito Federal, 
que tenham seus direitos ameaçados ou violados e que necessitem de orientação e 
atendimento na esfera da Justiça. 
Entre seus principais objetivos da CJI estão o de garantir a efetiva 
aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, promover 
a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e assessorar 
autoridades competentes. A Central atende ao público das 12h às 18h, no Fórum de 
Brasília, Bloco B, 4º andar, entre as alas A e B. O telefone da CJI é 3103-7609. 

https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/workshopdefesapessoaidosa1.jp
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Para saber mais sobre a Central Judicial do Idoso, clique aqui. 
por ACS — publicado 24/10/2019 08h45, última modificação 25/10/2019 18h07 

Magistrados do TJDFT recebem Prêmio Direitos 

Humanos do DF 

Nesta quarta-feira, 4/12, 
seis magistrados do TJDFT foram agraciados com o Prêmio Direitos 
Humanos do Distrito Federal, de iniciativa da Secretaria de Estado de Justiça e 
Cidadania do DF e da Subsecretaria de Políticas de Direitos Humanos do DF. O evento 
aconteceu às  10h, no Salão Branco do Palácio do Buriti. 
Do TJDFT, receberam  a homenagem: a 2ª Vice-Presidente, desembargadora Ana 
Maria Amarante Brito; os juízes coordenadores do Núcleo Judiciário da Mulher, Luciana 
Lopes Rocha e Ben-Hur Viza; o juiz da Vara da Infância e da Juventude, Renato 
Rodovalho Scussel; a juíza da Vara de Execução de Medidas Socioeducativas do DF, 
Lavínia Tupy Vieira Fonseca; e a juíza do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de 
Cidadania da Central Judicial do Idoso, Monize da Silva Freitas Marques. 
O Prêmio Direitos Humanos do Distrito Federal foi instituído para ser concedido às 
pessoas físicas ou jurídicas cujos trabalhos ou ações mereçam destaque especial nas 
áreas de promoção e defesa dos direitos humanos no DF. 
Confira abaixo um pouco mais sobre os agraciados: 
Ana Maria Duarte Amarante Brito 
Natural de Itajubá–MG, a desembargadora 2ª Vice-Presidente do TJDFT ocupou o 
cargo de Promotora de Justiça do Ministério Público do DF e Territórios, no período de 
1987 a 1988. Ingressou no TJDFT em 1988, no cargo de juíza de Direito substituta. Em 
1992, foi promovida ao cargo de juíza de Direito do Tribunal, ficando à frente da 1ª Vara 
Criminal da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília. Em 19 de fevereiro de 2004, a 
magistrada tomou posse no cargo de desembargadora do TJDFT. 
Em junho de 2013, foi eleita pelos ministros do Supremo Tribunal Federal – STF para 
compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, para um mandato de dois anos. A 
magistrada é professora da Escola da Magistratura do Distrito Federal, especialista em 
Direito Público e Estado, pela Universidade de Brasília; especialista em Direito Civil e 
Processual Civil, com ênfase em Processo Civil e especialista em Direito Registral 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso
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Imobiliário, com ênfase em Direito Notarial pelo Centro Universitário Leonardo Da Vinci, 
de Indaial-SC; especialista em Direito Notarial e Registral pela AVM Faculdade 
Integrada, Rio de Janeiro; e especialista em Direito Público pela Universidade 
Cândido Mendes, do Rio de Janeiro. 
Ben-Hur Viza 
É natural da cidade de Tombos, Minas Gerais, graduado em Direito pela Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais Vianna Júnior, de Juiz de Fora-MG, e pós-graduado em 
Direito Penal pela Universidade Católica de Brasília - UCB. Cursou como aluno especial 
as disciplinas "Psicologia Clínica e Gênero" e "Saúde mental e gênero" do Programa de 
pós-graduação do Instituto de Psicologia da Universidade de Brasília, ambas com a 
professora PhD Valeska Zanello. 
O magistrado é juiz de Direito no TJDFT desde 1997; titular do Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Núcleo Bandeirante ; e juiz 
coordenador do Núcleo Judiciário da Mulher – NJM/TJDFT. Idealizador do projeto Maria 
da Penha vai à Escola, é também formador e palestrante sobre temas relacionados à 
Lei Maria da Penha no TJDFT, ENFAM e em diversas instituições da Rede de Proteção 
às Mulheres.  

Lavínia Tupy 
Ingressou no TJDFT como juíza de Direito substituta no ano 2000. Desde 2012, é juíza 
titular da Vara de Execução de Medidas Socioeducativas do Distrito Federal. Pós-
graduada em Ordem Jurídica e Ministério Público (FESMPDFT), atua como membro da 
Coordenadoria da Infância e da Juventude, bem como do Grupo de Monitoramento e 
Fiscalização do Sistema Carcerário e Socioeducativo do Distrito Federal e do Fórum 
Nacional da Justiça Juvenil (FONAJUV). 
Luciana Lopes Rocha 
Graduou-se em Direito pela Faculdade AEUDF – Associação de Ensino 
Unificado do DF - em 1996 e é pós-graduada, com especialização em Direito 
Processual Civil, pelo IBDP - Instituto Brasileiro de Direito Processual, em 1997. Foi 
aprovada no concurso para juiz de Direito do Estado da Bahia em 2005 e no concurso 
de Procurador de Assistência Judiciária do DF – CEAJUR, em 2007. Tomou posse 
como juíza de Direito substituta do TJDFT em 18/04/2008. 
Atuou como coordenadora da Central de Conciliação, atual Centro Judiciário de 
Solução de Conflitos e de Cidadania dos Juizados Especiais Cíveis de Brasília, no 
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período compreendido entre 13/04/2009 até 31/08/2010, e como juíza 
coordenadora do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de Cidadania Família de 
Brasília, de 10/07/2014 a 03/06/2015, sem prejuízo das atribuições judiciais. 
Tomou posse como juíza de Direito do TJDFT  em 03/07/2015, e encontra-se desde 
essa data como titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de 
Taguatinga. A magistrada é coordenadora do Núcleo  Judiciário da Mulher do DF - 
NJM/DF, desde 31/05/2016, e representante da Região Centro-Oeste do FONAVID – 
Fórum Nacional de Juízes de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, eleita no 
VIII FONAVID, realizado entre 09 a 12/11/2016, em Belo Horizonte/MP. 
Docente da Escola de Formação Judiciária Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, na qual 
ministrou cursos de capacitação de conciliadores dos Juizados Especiais, também é 
palestrante sobre temas relacionados à Lei Maria da Penha no TJDFT, na OAB/DF e 
em diversas instituições da Rede de Proteção às Mulheres.  
Monize da Silva Freitas Marques 
É juíza de Direito substituta do TJDFT, responsável pelo Centro Judiciário de Soluções 
de Conflitos e Cidadania de Taguatinga e de Águas Claras e uma das Coordenadoras 
da Central Judicial do Idoso - iniciativa fruto de uma parceria entre o Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios, o Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios e a Defensoria Pública do Distrito Federal. A magistrada é especialista em 
Direito Processual Civil e mestranda em Gerontologia.  

Renato Rodovalho Scussel 
Graduou-se em Direito pela Universidade de Uberaba – MG em 1986 e é , 
mestrando em Administração Pública com enfoque em Administração Judiciária.. 
Ingressou no TJDFT em 1994, exercendo a função de juiz de Direito. É juiz titular da 
Vara da Infância e da Juventude desde 2002, atuando, também, como juiz presidente 
da Coordenadoria da Infância e da Juventude do Distrito Federal desde 2010. 
Desempenhou a atribuição de coordenador do Programa Eleitor do Futuro, pelo 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal de 2003 a 2006. Foi integrante do Fórum 
Nacional da Infância e da Juventude (FONINJ) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
– Gestão 2016/2018 e presidente da Associação Brasileira de Magistrados da Infância e 
Juventude/ABRAMINJ, de 2012 a 2018.  
Clique aqui e veja mais fotos do evento. 
por MM - ACS/TJDFT — publicado 04/12/2019 17h00, última modificação 04/12/2019 17h00 
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2ª Vice-Presidente reúne-se com 

Governador do DF 

No último dia 3/12, a 2ª 
Vice-Presidente do TJDFT, desembargadora Ana Maria Duarte Amarante Brito, reuniu-
se com o Governador do Distrito Federal, Ibaneis Rocha, para tratar da construção da 
primeira Instituição de Longa Permanência para Idosos – ILPI pública do Distrito 
Federal e também da criação de Centro Dia do Idoso. 
Na ocasião, o Governador comprometeu-se a disponibilizar um lote no Setor Sol 
Nascente – Ceilândia/DF para a construção da ILPI e do Centro Dia do Idoso, ambos de 
natureza pública, para o acolhimento de idosos em situação de risco. O GDF firmou 
compromisso de destinar R$ 5 milhões para a construção das unidades. 
O tema tratado é de fundamental importância para a população idosa do DF, pois existe 
atualmente uma fila de espera com 178 idosos em situação de vulnerabilidade social 
aguardando vagas em cinco ILPIs conveniadas, nenhuma delas de natureza pública, 
que disponibilizam um total de 251 vagas, quantidade insuficiente para atender, de 
maneira satisfatória, ao público do Distrito Federal. 
O Centro Dia do Idoso destina-se a atender idosos com algumas limitações para a 
realização das atividades da vida diária. Podem ali permanecer durante 
determinado período do dia, onde são assistidos e, após, retornar ao convívio familiar, 
preservando assim, convivência próxima e vínculos familiares e comunitários. 
A reunião contou também com a participação das coordenadoras 
da Central Judicial do Idoso, juízas Monize Marques e Christiane Campos, e da 
promotora Maércia Mello; do Subsecretário de Políticas para o Idoso do GDF, 
Washington Mesquita; e do Secretário de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, 
Gustavo Rocha. 
Central Judicial do Idoso 
A Central Judicial do Idoso - CJI atua em defesa dos direitos dessas pessoas, em 
conformidade com o Estatuto do Idoso. Projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério 
Público do DF e da Defensoria Pública, a Central é um serviço interdisciplinar 
destinado a atender pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, do Distrito Federal, 
que tenham seus direitos ameaçados ou violados e que necessitem de orientação e 
atendimento na esfera da Justiça. No âmbito do TJDFT, a CJI integra a estrutura da 2ª 
Vice-Presidência. 
Entre os principais objetivos da CJI estão o de garantir a efetiva 
aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, promover 

https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/imagens-2019/fotocji.j
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a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e assessorar 
autoridades competentes. A Central atende ao público das 12h às 18h, no Fórum de 
Brasília, Bloco B, 4º andar, entre as alas A e B. O telefone da CJI é 3103-7609. 
Para saber mais sobre a Central Judicial do Idoso, clique aqui. 

Foto:Renato Alves - Agência Brasília 
por ACS — publicado 23/12/2019 12h10, última modificação 23/12/2019 14h09 
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